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SENTENÇA

 

1. RELATÓRIO

Cuida-se de ação civil pública por ato de improbidade administrativa,
veiculada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em desfavor de RAIMUNDO
SERGIO DE SOUZA MONTEIRO, ISMAEL PEREIRA DO NASCIMENTO, NOVA
ALIANCA CONSTRUTORA COMERCIO E SERVICOS LTDA – EPP, EVERTON
SILVA DE ARAUJO, WANDRESON DOS SANTOS RIBEIRO e ANTONIO ODISON
ROQUE MAGALHAES.

Alega, em síntese, que os demandados incorreram em práticas que
implicaram em dano ao erário federal. Segundo a exordial, após procedimento de
apuração levado a efeito pela Controladoria Geral da União - CGU, nas contas do
Município de Monte Alegre/PA, concernentes aos recursos do FNDE - Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação, repassados para a municipalidade, nos
anos de 2012/2014, o órgão de controle constatou diversas irregularidades, dentre
elas, o que é objeto deste feito, apontou-se fraude no procedimento de dispensa de
licitação e na execução do objeto contratado.

Diz o MPF ainda que nos processos de pagamento constam como
autorizadores o Diretor Financeiro Municipal Wandreson dos Santos Ribeiro, a
Secretária Municipal de Educação Nancy Baia da Silva, nas transferências
bancárias o Prefeito Municipal Raimundo Sérgio de Souza Monteiro e o Secretário
de Finanças Everton Silva de Araújo, sendo que os boletins de medição que deram
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suporte aos pagamentos estariam assinados pelo engenheiro Antônio Odison
Roque Magalhães, que à época da execução contratual era servidor da Divisão de
Engenharia da SEMOB de Monte Alegre/PA.

Aponta ainda que os sócios administradores da empresa requerida
Nova Aliança Construtora são os requeridos Ismael Pereira do Nascimento e Lucas
Silva do Nascimento, pelos quais o MPF aponta que teriam sido beneficiados com a
dispensa de licitação.

A inicial veio acompanhada de documentos.

Decisão que deferiu em parte o pedido de decretação liminar de
indisponibilidade de bens em desfavor dos réus, a exceção do requerido Lucas Silva
do Nascimento, cujo pedido não foi acolhido em seu desfavor. Determinada a
notificação dos requeridos (ID 42617593).

Defesa prévia apresentada pelo requerido Antônio Odison Roque
Magalhães no ID 350056037. Aduziu falta de individualização da conduta e inépcia
da inicial, ausência de justa causa e pleiteou pela rejeição da ação. Anexou à sua
manifestação os documentos IDs 350096920 a 350160373.

No ID 363182162, defesa prévia dos requeridos Ismael Pereira do
Nascimento, Lucas Silva do Nascimento e Nova Aliança Construtora Comércio e
Serviços Ltda, sustentando inépcia da inicial e pleiteando pela rejeição da
denúncia.

Defesa prévia do réu Everton Silva de Araújo no ID 375811352,
aduzindo prescrição e, no mérito, requer a rejeição da ação.

No ID 441853359, manifestação prévia do requerido Raimundo Sérgio
de Souza Monteiro. Sustentou prescrição e, no mérito, pugnou pela improcedência
da ação. Anexou à sua manifestação os documentos IDs 441853359 a 441853375.

Recebida a inicial por meio da decisão de ID 462693939, ocasião em
que foi rejeitada a preliminar de inépcia da inicial e determinada a citação dos
requeridos.

Contestação apresentada pelos réus Ismael Pereira do Nascimento,
Lucas Silva do Nascimento e Nova Aliança Construtora Comércio e Serviços Ltda,
aduzindo inépcia da inicial e requerendo a rejeição da ação (495636878).

Antônio Odison Roque Magalhães apresentou contestação ao ID
499695415, aduzindo a prescrição da ação de improbidade e, quanto ao mérito,
pleiteou pela improcedência dos pedidos.

No ID 500017943, contestação pelo requerido Raimundo Sérgio de
Souza Monteiro. Alegou litispendência da demanda e prescrição. No mérito, relata
a legalidade do contrato e ausência de ato de improbidade administrativa.
Contestação acompanhada dos documentos IDs 500017943 a 500012847.

Réplica no ID 772068501.
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No ID 1310115262, decisão que decretou a revelia do réu Wandreson
dos Santos Ribeiro, afastou a preliminar de litispendência com o processo n.
0006445-49.2015.8.14.0032, reconheceu a ilegitimidade passiva de Lucas Silva do
Nascimento. Ainda, declarou a extinção do processo para Nancy Baia da Silva, em
razão da prescrição, rejeitou o pleito de reconhecimento da prescrição no tocante
aos réus ANTÔNIO ODISON, RAIMUNDO SÉRGIO e EVERTON SILVA DE
ARAÚJO, determinou a intimação do requerido Raimundo Sérgio para apresentar
aos autos comprovantes de rendimentos, em razão de seu pedido de gratuidade de
justiça. Além do mais, a decisão negou o pedido de desbloqueio de veículo do réu
Antônio Odison, bem como intimação dos réus RAIMUNDO SÉRGIO e ANTÔNIO
ODISON para justificar o pedido de prova pericial, e aos réus, para qualificar as
testemunhas arroladas.

Manifestação dos requeridos Raimundo Sérgio de Souza Monteiro e
Antonio Odison nos IDs 1446296859 e 1468761361, respectivamente.

Decisão deferindo os pedidos de prova pericial e testemunhal no ID
1612374877.

Ao ID 1850972171, despacho que determinou a produção de prova
testemunhal antes de se realizar a perícia.

Ata de audiência no ID 2057203189, com decisão deferindo o pedido
de desistência de prova pericial pleiteado pela defesa de Antônio Odison, bem
como seu requerimento para utilização de prova emprestada referente aos
depoimentos de testemunhas nos autos do processo n. 0000628-
88.2019.4.01.3902, concedendo às partes prazo para alegações finais.

Alegações finais pelo MPF no ID 2085450177, bem como pelos
requeridos RAIMUNDO SERGIO DE SOUZA MONTEIRO (ID 2122392413) e
ANTONIO ODISON ROQUE MAGALHAES (ID 2127070237).

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

O caso concreto trata de ação civil pública que tem por objeto a
apuração de prática de atos de improbidade administrativa imputada a
RAIMUNDO SERGIO DE SOUZA MONTEIRO, ex-prefeito do Município de Monte
Alegre/PA, bem como ISMAEL PEREIRA DO NASCIMENTO, NOVA ALIANCA
CONSTRUTORA COMERCIO E SERVICOS LTDA – EPP, EVERTON SILVA DE
ARAUJO, WANDRESON DOS SANTOS RIBEIRO e ANTONIO ODISON ROQUE
MAGALHAES.

Como já relatado acima, consta da inicial que teria havido
irregularidades na aplicação de verbas federais, mediante dispensa indevida de
licitação, direcionando o certame em favor da contratada NOVA ALIANCA
CONSTRUTORA COMERCIO E SERVICOS LTDA – EPP (cujo sócio era o
requerido Ismael Pereira do Nascimento) e que tinha o objetivo de contratação de
empresa para execução de obras de ampliação da Escola Municipal de Ensino
Fundamental Dr. Gama Malcher, em Monte Alegre/PA.
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Aponta que nos processos de pagamento constam como autorizadores
o Diretor Financeiro Municipal Wandreson dos Santos Ribeiro, a Secretária
Municipal de Educação Nancy Baia da Silva (cuja prescrição restou reconhecida
nos autos), nas transferências bancárias o então prefeito Raimundo Sérgio, e o
Secretário de Finanças Everton Silva de Araújo. Atribui também ao réu Antônio
Odison a prática de atos de improbidade, por sustentar na inicial que era, naquela
gestão, servidor da Divisão de Engenharia da SEMOB de Monte Alegre/PA, sendo
responsável por elaborar os boletins de medição que deram suporte aos
pagamentos, os quais estão por ele assinados.

Com efeito, a condenação por ato de improbidade requer o
enquadramento da conduta do agente em uma das hipóteses elencadas nos arts. 9º
a 11 da Lei n. 8.429/92, os quais penalizam o comportamento de quem, por ação ou
omissão, viole os deveres de honestidade, imparcialidade e legalidade e: a) importe
enriquecimento ilícito (art. 9º);  b)  cause prejuízo ao erário (art. 10); e  c)  atente
contra os princípios da Administração Pública (art. 11).

Assim, na exordial, em razão dos fatos descritos, o MPF atribuiu aos
mencionados requeridos a capitulação nas condutas dos arts. 10, VIII, XI, XII, XVI
e 11, I, da Lei n. 8.429/92.

Pois bem.

A edição da Lei 14.230/2021 trouxe mudanças significativas materiais
e processuais na Lei 8.429/92. O legislador previu, expressamente, que a ação por
improbidade administrativa não possui natureza civil, mas repressiva, de caráter
sancionatório (art. 17-D), com a aplicação dos princípios constitucionais do direito
administrativo sancionador (art. 1º, § 4).

Sendo assim, tendo em vista sua relação de proximidade com o direito
penal, a ele  se estende a norma do art. 5º, XL, da CF, qual seja a retroatividade
benéfica às alterações materiais introduzidas na Lei 8.429/92. 

O STJ tem posicionamento no sentido de que "a  norma
administrativa mais benéfica, no que deixa de sancionar determinado
comportamento, é dotada de eficácia retroativa". Precedente: REsp
1.153.083/MT, Rel. p/ Acórdão Min.  Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe
19/11/2014). 

A Lei 14.230/2021 expressamente revogou os incisos I e II, do art. 11,
que previam como ato ímprobo “praticar ato visando fim proibido em lei ou
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência” e “retardar
ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício”, imputados  aos
requeridos, passando a prever que apenas constitui ato de improbidade que atenta
contra os princípios da Administração Pública a ação ou omissão dolosa
caracterizada por uma das condutas taxativamente ali previstas.

Diante desse cenário, imperiosa a observância da retroatividade da lei
mais benéfica no âmbito do direito administrativo sancionador, que, aplicável ao
caso concreto, deixou de considerar como ato ímprobo  as condutas narradas em
desfavor dos réus.
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             Com relação à imputação do art. 10, incisos VIII, XI, XII e XVI,
da Lei de Improbidade Administrativa, a lei em regência assim estabelece:

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa
lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e
comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas
no art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230,
de 2021) (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-
2022/2021/Lei/L14230.htm#art2)

(...)

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou
dispensá-los indevidamente, acarretando perda patrimonial efetiva; 

(...)

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se
enriqueça ilicitamente;

(...)

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a
incorporação, ao patrimônio particular de pessoa física ou jurídica, de bens,
rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração pública a
entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a observância das
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;                      (Incluído
pela Lei nº 13.019, de 2014)
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2014/Lei/L13019.htm#art77) 

Partindo-se dessa premissa, importa relembrar que a nova Lei trouxe
relevante modificação no campo de elemento subjetivo necessário para
caracterização do ato de improbidade,  passando a exigir para todas as
modalidades de ato ímprobo da efetiva comprovação de dolo por parte
do agente, sendo este definido pela novel legislação com sendo a “vontade livre e
consciente de alcançar o resultado tipificado nos arts. 9º. 10 e 11 desta Lei, não
bastando a voluntariedade do agente” (Art. 1º caput e §§ 1º e 2º).

Assim, o  novo regramento legal punitivo dos atos de improbidade
administrativa exige a efetiva demonstração do elemento subjetivo doloso – dolo
específico – para todas as modalidades previstas no diploma legal, tendo havido a
supressão da possibilidade de condenação do agente com base apenas no elemento
culpa, no caso de atos de improbidade administrativa, fundados no art. 10 (dano ao
erário).
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Nesse sentido, é a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, no
ARE  843989, sob o regime de repercussão geral (Tema 1199), acerca das
disposições da Lei 14.230/2021:

“1) É necessária a comprovação de responsabilidade
subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa,
exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento
subjetivo – DOLO. 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA,
em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o
processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021
aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na
vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado,
em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente
analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime prescricional
previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos
temporais a partir da publicação da lei.”

A considerar que tais modificações atuam em benefício do réu, devem
ser aplicadas aos fatos anteriores a vigência da Lei 14.320/2021.

Pois bem. Por tudo o que foi até aqui exposto, mesmo em sede de
alegações finais, o MPF não requereu ou procedeu à adequação da ação aos novos
preceitos instituídos pela Lei 14.230/2021.

Assim, verifica-se a impossibilidade de enquadramento das condutas
descritas na inicial em uma das modalidades de atos de improbidade
administrativa, ante a ausência de demonstração de elementos mínimos a
caracterizar o elemento doloso da conduta imputada aos requeridos, exigido para
fins de responsabilização na forma trazida pela Lei 14.230/2021.

Não há qualquer menção ao dolo específico de
enriquecer ilicitamente ou de lesar o erário, elemento subjetivo que, inclusive, não
se afigura extrair das provas produzidas na instrução processual.

No tocante à imputação atribuída à requerida NOVA ALIANCA
CONSTRUTORA COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP , constituída pelo sócio e
também réu ISMAEL PEREIRA DO NASCIMENTO, o MPF afirma na exordial que,
não obstante ter sido repassado à empresa o montante de R$ 490.774,03
(quatrocentos e noventa mil setecentos e setenta e quatro reais e três centavos),
estes só executaram apenas cerca de 45,83% do valor total contratado, o que
corresponde a um valor de R$ 239.928,27, ou seja, incorporaram indevidamente
ao seu patrimônio verbas públicas federais no importe de R$ 250.845,76 (valores
da época).

Todavia, não antevejo a comprovação de ato doloso capaz de incidir
aos réus à penalidade apontada, visto que o MPF não colacionou qualquer
documento apto a comprovar a irregularidade da incorporação pelos réus de verba
pública, apoiando-se, tão somente, em relatório de fiscalização da CGU.
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Ademais, conforme apontado em contestação pelos mencionados
requeridos, não há qualquer documento demonstrando que, de fato, a obra de
reforma da escola em Monte Alegre alcançou apenas 45,83% do valor total
contratado, ou ainda, que a obra executada não corresponde a quantia
devidamente paga. Sobre isso, o MPF não colacionou qualquer prova que viesse a
afastar as argumentações expendidas pelos requeridos, notadamente pelo tipo
exigir prática de ato doloso, que não resta devidamente comprovado.

Desse modo, mostra-se desarrazoado o prosseguimento da ação, com a
intenção de ver os requeridos condenados nas penas estabelecidas pela Lei
8.429/92. Assim, apresentando-se insubsistente o substrato fático da conduta
apontada na inicial, bem como inexistente a volição censurável do agente público,
o consectário lógico é a improcedência da demanda.

Por consequência do exposto, o pedido de indenização por danos
morais também não merece subsistir.

3. DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito os pedidos contidos na inicial e o faço com
resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, CPC.

Por consequência, REVOGO a ordem constritiva e DETERMINO
à Secretaria que, de imediato, através dos sistemas utilizados, proceda
ao cancelamento de eventual indisponibilidade de bens móveis e
imóveis dos requeridos via CNIB e RENAJUD, bem como desbloqueio
de eventuais valores que permanecem constritos pelo SISBAJUD, em
virtude do que ora resta reconhecido nos presentes autos.

Interposto recurso voluntário, intime-se a parte apelada para
contrarrazões e, oportunamente, remetam-se os autos ao Tribunal Regional
Federal da 1ª Região, independentemente de juízo de admissibilidade, nos termos
do artigo 1.010, §§1º e 3º, do CPC.

Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na
distribuição (art. 17, § 19, IV, da Lei 8.429/92).

Registro automático. Publique-se. Intimem-se.

SANTARÉM, [data e assinatura eletrônicas].

 

Juiz Federal da 1ª Vara
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